
 
Tractatus Politicus (1677) 

 

����Obra de Bento Espinosa, incompleta. Publicada por amigos do autor pouco 
depois da morte do autor. Distingue entre status civilis (a constituição, ou 
regime político), Imperium, ou organização política), civitas (o corpo íntegro da 
organização política) e respublica (os assuntos comuns da organização política, 
os assuntos públicos, cuja administração depende de quem é detentor do poder).  
�No estado de natureza (status naturae), no estado anterior à formação das 
sociedades organizadas e da ordem moral, teríamos um homem sem 

responsabilidade perante qualquer lei, sem saber do justo e do injusto e sem 
poder distinguir a força do direito, um homem ainda submetido às paixões, 
vivendo num estado de insegurança, onde o direito se confunde com o poder, 
onde cada um goza de tanto direito como o poder que possui, um homem que, 
como Deus, tem direito a tudo e o direito de Deus não é outra coisa senão o seu 

próprio poder enquanto absolutamente livre, segue-se que cada coisa natural 

tem por natureza tanto direito como o poder, para existir e actuar, onde o 

direito natural de toda a natureza e, por isso mesmo, de cada indivíduo, 

estende-se até onde chega o seu poder. 
�Se nesse estado de natureza os homens actuam pelo instinto universal de 
conservação, relacionando-se uns com os outros, tal como os peixes grandes 
devoram os peixes pequenos, segundo a lei de destruição do mais débil pelo 
mais forte, já na associação, no status civilis, nasce a simpatia de uns pelos 
outros e o sentimento de humanidade, esse esforço de racionalidade que 
pretende superar o regime das paixões.  
�Está assim dividido: I - Do Método; II - Do Direito Natural; III - Do Direito 
Político; IV - Do Âmbito do Poder Político; V - Do Fim Último da Sociedade VI 
- Da Monarquia; VII - Da Monarquia; VIII - Da Aristocracia; IX - Da 
Aristocracia; X - Da Democracia. (cfr. trad. cast. de Atilano Domínguez, 
Tratado Politico, Madrid, Alianza Editorial, 1986). 
 


